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RESUMO
O presente relato descreve a experiência de estágio curricular em uma sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE) voltada para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em uma escola pública de tempo integral em Araguaína – TO. O estágio, realizado entre setembro e outubro de 2025, envolveu observação, apoio pedagógico e participação em atividades mediadas pela professora responsável. Os alunos atendidos apresentam diferentes níveis de compreensão, comunicação e interação social, sendo necessário o uso de estratégias individualizadas, como recursos visuais, agendas estruturadas, jogos adaptados e comunicação alternativa. O estagiário destacou a importância do AEE na educação inclusiva, proporcionando acompanhamento pedagógico personalizado, favorecendo a participação dos alunos no processo de ensino-aprendizagem e promovendo o desenvolvimento acadêmico e social. Projetos como “Semeando o Futuro” evidenciaram o potencial dos estudantes autistas e a necessidade de desconstruir conceitos negativos associados à palavra “deficiente”. A experiência também permitiu compreender a relevância da adaptação de materiais, do planejamento pedagógico e da atuação em rede, incluindo o apoio da coordenação pedagógica e o uso do sistema de gestão escolar (SGE) na organização das atividades.
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INTRODUÇÃO
A legislação brasileira assegura o direito à educação inclusiva em todos os níveis. A Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, (LBI) determina que instituições de ensino devem garantir acessibilidade e adaptações necessárias para estudantes com deficiência, incluindo os autistas. Além disso, a Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (PCD). E essa lei reconhece as pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) como pessoas com deficiência para todos os efeitos legais, garantindo suporte educacional adequado.
Apesar dessas garantias legais, a efetivação dessas adaptações dentro das escolas enfrenta barreiras institucionais e sociais. Os alunos com TEA suporte 1 apresentam grau leve de necessidade de apoio, o que muitas vezes leva à falsa impressão de que não precisam de adaptações. No entanto, suas características específicas podem gerar dificuldades na rotina acadêmica, como: sensibilidade sensorial, seletividade alimentar, dificuldade em lidar com mudanças na rotina, desafios na comunicação e interação social. A inclusão de estudantes autistas no ensino fundamental exige mudanças nas práticas pedagógicas, o que pode gerar resistência entre professores e gestores. 
A educação inclusiva tem se consolidado como um princípio fundamental das políticas públicas brasileiras, especialmente após a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. O AEE tem como objetivo oferecer suporte pedagógico adicional aos alunos, promovendo estratégias individualizadas que respeitem suas singularidades e favoreçam a participação plena no processo de ensino-aprendizagem. Nesse contexto, o AEE assume papel essencial ao oferecer suporte pedagógico complementar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.
Para alunos com TEA, a presença do AEE é especialmente relevante, pois permite o acompanhamento de necessidades específicas relacionadas à comunicação, interação social, organização e rotina. O presente relato apresenta as experiências vivenciadas por um estagiário em uma sala de AEE de uma escola pública de tempo integral que atende alunos do Ensino Fundamental II e Ensino Médio, cujo foco é o acompanhamento de estudantes com TEA. 
OBJETIVOS
Objetivo Geral:
Relatar e analisar a experiência de estágio supervisionado em uma sala de AEE voltada para alunos autistas, evidenciando desafios, estratégias pedagógicas adotadas e o impacto no processo de ensino-aprendizagem.
Objetivos Específicos:
Identificar as principais dificuldades enfrentadas pelos alunos com TEA no ambiente escolar.
Descrever as estratégias pedagógicas implementadas para promover a inclusão efetiva.
Avaliar a eficácia das práticas adotadas no desenvolvimento acadêmico e social dos alunos.
Refletir sobre a formação docente proporcionada pelo estágio supervisionado.
RELATO DE EXPERIÊNCIA
O estágio foi realizado em uma escola pública de tempo integral de ensino fundamental II e médio, na cidade de Araguaína – To, durante o período de oito de setembro a 14 de outubro de 2025, nas segundas e terças feiras, no período vespertino. A professora da sala de AEE atende estudantes com trissomia do 21 associado a TEA, deficiência intelectual e TEA, nos dois turnos. São 30 alunos atendidos no AEE, e eles têm idade de 9 a 15 anos. A sala de AEE tem duas 
A escola tem 23 turmas desde o sexto ano até o terceiro ano do ensino médio. O total de alunos, em 2025, é 792 do setor onde está localizada a escola e setores circunvizinhos. A maioria dos alunos são atendidos pelo bolsa família, e eles têm acesso a biblioteca, jogos (xadrez, futebol e natação) e dança. E a escola oferta para a comunidade aulas de dança e hidroginástica.  
As atividades do estágio envolveram observação, apoio pedagógico e participação direta em ações mediadas pela professora responsável. Foram utilizadas estratégias individualizadas, como o uso de recursos visuais, rotinas estruturadas, jogos educativos adaptados e comunicação alternativa, buscando atender aos diferentes níveis de compreensão e interação social dos estudantes.
Os estudantes atendidos apresentam diferentes níveis de compreensão, comunicação e interação social. Entendi que os alunos tem uma cognição elevada, mas necessita que as atividades sejam diferenciadas e principalmente deve iniciar o mais cedo possível. Muitos deles têm o diagnóstico de TEA a muito anos, mas nem sempre tiveram a acesso a sala de recursos e as adaptações na sala regular. O acompanhamento individualizado permite que o estagiário observe e compreenda as necessidades de cada aluno, facilitando a aplicação de estratégias pedagógicas específicas, como o uso de pictogramas, agendas visuais e atividades estruturadas.
Durante o período do estágio, participei da adaptação de materiais, apoio pedagógico de conteúdo do ensino regular. No mês de setembro, a professora desenvolveu o projeto “Semeando o futuro”. Nessa atividade, auxilie adaptando materiais para apresentação dos alunos da sala de AEE.  O objetivo desse projeto foi sensibilizar os alunos de como eles se viam no futuro. Como estariam em um futuro próximo, médio e distante. Nesse projeto percebi o quanto as crianças e os jovens autistas tem potencial para crescerem. A forma como eles se enxerga no futuro. Entretanto, percebo o quanto a palavra deficiente é forte e mexe com o psicológico deles. É como se a palavra “deficiente” os diminuíssem, e por consequência não podiam sonhar em serem profissionais de sucesso no futuro.  
Durante o estágio, percebi o quanto um professor de sala de AEE precisa ter conhecimento para adaptar materiais, e necessita de uma rede de apoio para desenvolver as atividades proposta no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola. Além disso, existe as limitações da escola e o planejamento educacional que a Rede preconiza para os professores. Nem sempre, a escola atende as necessidades da sala de AEE, é um local onde precisa de diversos materiais para adaptar. No estágio, a coordenação pedagógica é parceira da professora do AEE, isso facilitou a implantação do projeto do mês de setembro. 
E também tem o sistema de gestão escolar (SGE) que é o sistema da rede de ensino do Estado do Tocantins. É um software usado pelas escolas para organizar, automatizar e centralizar os processos administrativos, pedagógicos e financeiros, como matriculas, notas e frequência. O sistema serve para o planejamento, mas que muitas vezes sobrecarrega o trabalho do docente. 
No estágio, não tive a oportunidade de fazer a anamnese, mas entrei em contato com o questionário e de vários relatórios criados após as entrevistas. E observei diversos plano educacional individualizado (PEI), que a professora produziu. Essas atividades me permitiram compreender a importância de estratégias diferenciadas e personalizadas para alunos com TEA, fortaleceu a minha prática docente, a capacidade de adaptação às necessidades específicas dos estudantes e a importância do AEE na educação inclusiva.
Durante o estágio, percebi que a construção de vínculos afetivos e o respeito às particularidades de cada aluno são essenciais para o progresso nas atividades. A mediação pedagógica se mostrou mais eficaz quando baseada na escuta atenta e na valorização dos pequenos avanços diários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estagiário entendeu o funcionamento e a importância da inclusão efetiva para alunos com TEA. E que esse processo exige estratégias pedagógicas individualizadas, sensibilidade e conhecimento específico por parte do docente. A construção de vínculos afetivos, o respeito às singularidades de cada estudante e a valorização dos pequenos progressos são elementos fundamentais para o sucesso das práticas inclusivas.
Além disso, o acompanhamento personalizado possibilita compreender melhor as necessidades de cada aluno e fortalecer seu desenvolvimento acadêmico, social e emocional. A experiência evidenciou a importância do AEE como ferramenta central na educação inclusiva, reforçando a necessidade de formação docente contínua, planejamento estruturado e suporte institucional para que os alunos com TEA possam participar plenamente da vida escolar e sonhar com perspectivas futuras positivas.
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